
 
 
 

 
 
14/09/2016 

STF recomeça discussão sobre intervalo de 15 minutos 
para mulheres antes de horas extras 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal deu início, na sessão desta quarta-feira 
(14), ao segundo julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 658312, no qual se 
discute se o artigo 384 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que determina 
a concessão de intervalo de 15 minutos para a mulher antes da jornada 
extraordinária, foi ou não recepcionado pela Constituição Federal. O julgamento foi 
suspenso em razão de pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. 
O RE 658312 foi interposto pela empresa A. Angeloni & Cia. Ltda. contra decisão 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que manteve condenação ao pagamento, a 
uma empregada, dos 15 minutos, com adicional de 50%. A jurisprudência do TST 
está pacificada no sentido da validade do intervalo. O principal argumento da 
empresa no STF é o de que a norma viola os princípios constitucionais da igualdade 
entre homens e mulheres (artigo 5º, inciso I, e 7º, inciso XXX) e da isonomia, ao 
estabelecer tratamento diferenciado apenas em razão de gênero. 
Em novembro de 2014, o STF decidiu, por maioria, que o artigo 384 da CLT foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Em agosto de 2015, no entanto, o 
Plenário decretou a nulidade do julgamento em função de um equívoco na citação da 
empresa autora do recurso. 
Na sessão de hoje, o relator, ministro Dias Toffoli, reiterou o entendimento adotado 
no primeiro julgamento, no sentido de que a Constituição de 1988 estabelece a 
igualdade de gênero e, ao mesmo tempo, admite a possibilidade de tratamento 
diferenciado, desde que haja elementos legítimos para tal, entre eles as conjunturas 
sociais. Nesse sentido, o relator entende que a distinção prevista na CLT leva em 
conta aspectos como a histórica exclusão da mulher do mercado de trabalho, a 
chamada dupla jornada e componentes orgânicos e biológicos. A norma, a seu ver, 
não viola o artigo 7º, inciso XXX, da Constituição, uma vez que não prevê 
tratamento diferenciado entre homens e mulheres em relação a salários, critérios 
diferenciados de admissão ou de exercício de funções diversas. 
Para o ministro Dias Toffoli, se no futuro houver efetivas razões fáticas e políticas 
para a revogação da norma ou para sua extensão aos homens, “o espaço para esses 
debates é o Congresso Nacional”. Ele observou, inclusive, que há quatro projetos de 
lei em andamento no Legislativo sobre a matéria, um revogando e outro facultando o 
exercício do direito, mas todos apresentados depois do primeiro julgamento do RE 
658312. 
Discriminação 
A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, disse que apresentará seu voto após o 
retorno do pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. No entanto, manifestou seu 



entendimento quanto às diferenças sociais e culturais que ainda exigem a adoção de 
medidas protetivas. “A decisão do legislador baseou-se num quadro social que 
continua a prevalecer grandemente”, afirmou. 
Segundo a ministra, a simples referência às conquistas das mulheres no mercado de 
trabalho – como mulheres pilotando aviões ou ocupando altos cargos, apontadas nas 
sustentações orais dos amici curiae durante a sessão –  já demonstram a existência 
de discriminação. “Ninguém fala que tinha um homem sentado aqui na Presidência 
do STF desde 1828”, afirmou. “Há sim discriminação, mesmo em casos como os 
nossos, de juízas que conseguimos chegar a posições de igualdade. Há sim 
discriminação contra nós, mulheres, em todas as profissões, e é o fato de continuar a 
ter discriminação contra a mulher que nos faz precisar, ainda, de determinadas ações 
positivas”. 
 
14/09/2016 

STF julga constitucional jornada de 12 horas diárias 
para bombeiro civil 
Em sessão nesta quarta-feira (14), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou constitucional dispositivo da Lei 11.901/2009, que estipula a jornada de 
trabalho de bombeiro civil em 12 horas para cada 36 horas de descanso. A norma 
estabelece, ainda, a jornada máxima de 36 horas semanais. Por nove votos a dois, os 
ministros julgaram improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4842, por entenderem que a norma não viola preceitos constitucionais, pois, além de 
não ser lesiva à sua saúde ou a regras de medicina e segurança do trabalho, é mais 
favorável ao trabalhador. 
A ADI 4842 foi ajuizada pelo procurador-geral da República questionando a 
constitucionalidade do artigo 5° da Lei n° 11.901/2009 sob o entendimento de que a 
jornada de trabalho prolongada viola o direito fundamental à saúde. Segundo a 
petição inicial, a maior parte dos acidentes de trabalho ocorre após a sexta hora de 
expediente. 
O relator da ADI 4842, ministro Edson Fachin, observa que a norma estabelece 
regime de trabalho compatível com as atividades desempenhadas pelos bombeiros 
civis, também chamados de brigadistas, pois garante a eles um período de descanso 
superior ao habitual em razão de sua jornada de trabalho de 12 horas. O ministro 
salienta que a jornada prevista na lei está respaldada na Constituição Federal (artigo 
7º, inciso XIII) pela possibilidade de compensação de horas trabalhadas mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
Fachin destaca que, embora não haja a previsão de reserva legal expressa na 
Constituição, a previsão de negociação coletiva permite inferir que a exceção 
estabelecida para os bombeiros civis garante, em proporção razoável, descanso de 
36 horas para cada 12 horas trabalhadas, além de assegurar a jornada máxima de 36 
horas semanais. Segundo ele, a jornada estendida para além da oitava hora diária 
não é prejudicial à saúde do trabalhador em razão das 36 horas de descanso 
subsequentes e da limitação semanal de 36 horas de trabalho. 
Para o ministro, não procede a argumentação genérica de que haveria violação ao 
direito à saúde, previsto no artigo 196 da Constituição. “Não houve comprovação 
com dados técnicos e periciais consistentes de que essa jornada causa danos à saúde 
do trabalhador”, afirma o ministro. 
Conforme o voto do relator, além da inexistência da comprovação direta de risco, os 
próprios sindicatos de profissionais que se manifestaram na ADI entendem que o 



risco não é potencializado e, ao contrário, consideram essa jornada como benéfica 
aos trabalhadores. 
“Diante do testemunho dos sindicatos da categoria, admitidos na ação como amigos 
da corte, a norma impugnada representa conquista da classe trabalhadora e não 
restrição indevida e desproporcional de seus direitos fundamentais e sociais”, 
concluiu o relator ao julgar improcedente a ação. 
Votaram no mesmo sentido os ministros Teori Zavascki, Luiz Fux, Dias Toffoli, 
Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e a ministra Cármen Lúcia. 
A divergência foi aberta pelo ministro Luís Roberto Barroso, sob o entendimento de 
que, como a lei não protege a saúde do trabalhador, viola a norma constitucional ao 
impedir as exceções por meio de acordo coletivo e convenção. O ministro considera, 
ainda, que o dispositivo é inconstitucional pois viola a livre iniciativa de contratar 
um bombeiro civil com jornada de oito horas diárias. Ele propôs dar provimento 
parcial à ADI, para assegurar que, em caso de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, pode-se admitir a contratação de bombeiros civis com jornada de oito 
horas diárias. Também votaram nesse sentido a ministra Rosa Weber e o ministro 
Marco Aurélio. 
 
14/09/2016 

Cabe à Justiça do Trabalho julgar causa de servidor 
celetista de município no RN 
Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 
competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar causa de servidor regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e contratado sem concurso público 
antes da promulgação da Constituição Federal de 1988. A decisão foi proferida no 
Conflito de Competência (CC) 7950, suscitado pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte (TJ-RN). 
No caso concreto, um auxiliar de serviços gerais contratado pelo município de 
Macau (RN) aposentou-se por invalidez e, posteriormente, ajuizou reclamação 
trabalhista tendo em vista alegada inadimplência quanto ao recolhimento de parcelas 
do FGTS. Na Justiça do Trabalho, a decisão foi desfavorável ao autor que, depois do 
trânsito em julgado, ingressou com ação rescisória na Justiça Estadual, alegando a 
incompetência da Justiça do Trabalho por ter sido incorporado ao regime 
administrativo por lei municipal. 
Os ministros aplicaram ao caso a tese de repercussão geral fixada no julgamento do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 906491, segundo a qual compete à 
Justiça do Trabalho processar e julgar demandas visando obter prestações de 
natureza trabalhista, ajuizadas por servidores que ingressaram nos quadros da 
Administração Pública, sem concurso, antes da Constituição de 1988, pelo regime 
celetista 
Relator 
O ministro Marco Aurélio, relator, afirmou que a causa de pedir da ação ajuizada 
articula-se com o vínculo do servidor pela CLT. Para o ministro, “se a causa de 
pedir é a relação jurídica de natureza celetista, pretendendo-se parcelas trabalhistas, 
a análise do tema cabe à Justiça do Trabalho e não à Justiça comum”. Declarou, 
dessa forma, a competência da Justiça especializada para julgar a causa. 
O único a divergir do voto do relator foi o ministro Dias Toffoli. 
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STF disponibiliza livro sobre aplicação e interpretação 
de Súmulas Vinculantes 
O site do Supremo Tribunal Federal (STF) disponibiliza para download o livro 
"Súmulas Vinculantes – Aplicação e Interpretação pelo STF". A publicação, 
disponível em PDF, Epub, Mobi e MP3, consolida decisões acerca da interpretação 
e da aplicação de cada súmula vinculante (SV) editada pelo Supremo em casos 
concretos. 
Elaborada pela Secretaria de Documentação do Tribunal, a obra tem como objetivo 
facilitar o acesso do jurisdicionado, dos profissionais do Direito e dos estudantes à 
evolução da jurisprudência do STF. 
As Súmula Vinculantes, introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro pela 
Emenda Constitucional 45/2004, são instrumentos que buscam pacificar a 
jurisprudência do Supremo em pequenos enunciados e possuem observância 
obrigatória em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração 
Pública. 
Esta primeira edição do livro foi organizada com os julgados do Tribunal publicados 
no Diário da Justiça Eletrônico (DJe) até 28 de abril de 2016 e apresenta, além do 
texto aprovado até a SV 55, os dados da sessão de aprovação, as referências 
legislativas, precedentes representativos e aplicação e interpretação pelo STF. 
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JT afasta caracterização de “truck system” em 
fornecimento de vale em compras a empregados de 
supermercados 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso do 
Sindicato dos Empregados do Comércio de Maringá (Sincomar) conta decisão que 
afastou a alegação de configuração de truck system na concessão de vale de R$ 50 
reais para compras nos estabelecimentos da Companhia Sulamericana de 
Distribuição, rede de supermercados de Maringá (RS). A conclusão de que a prática 
seria abusiva exigiria o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela 
Súmula 126 do TST. 
Em ação coletiva ajuizada na 5ª Vara do Trabalho de Maringá, o sindicato afirmou 
que o crédito era concedido única e exclusivamente para a aquisição, no 
estabelecimento em que o empregado estivesse registrado, de mercadorias ali 
comercializadas. Como a rede comercializa outros produtos além de alimentos, os 
empregados poderiam utilizar seus créditos na compra de eletrodomésticos, 
eletrônicos, armarinhos, cigarros e até mesmo bebidas alcoólicas. A única restrição 
era a impossibilidade de aquisição de créditos para telefone celular. 
Para o Sincomar, a situação é "aviltante" e contraria expressa disposição legal – o 
artigo 458 da CLT, que veda o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas 
nocivas. Outro argumento foi o de que a imposição de se adquirir produtos da 
própria empregadora como meio de fazer uso de créditos de natureza trabalhista 



restringe a liberdade do empregado de usar seus rendimentos da forma que desejar, e 
violaria o artigo 462, parágrafo 2º, da CLT, que veda à empresa exercer qualquer 
coação ou induzir seus empregados a comprar suas próprias mercadorias. 
A pretensão do sindicato era o reconhecimento da natureza salarial da verba, 
fornecida durante dois anos e suprimida após a fusão de duas redes de 
supermercado, seu restabelecimento, incorporada ao contracheque, e a condenação 
da empresa por dano moral coletivo. 
A empresa, em sua defesa, afirmou que nunca obrigou seus empregados a gastarem 
seus salários nos supermercados, "e nem poderia ser diferente", pois o salário era 
pago por meio de depósito em conta. "Na prática, o benefício consistiu na entrega de 
gêneros alimentícios de propriedade dos supermercados para seus empregados, até 
um limite mensal de R$ 50", sustentou. "Não há qualquer ilicitude no procedimento, 
nem tampouco a prática de truck system, uma vez que os empregados poderiam, se 
quisessem, não usufruir do benefício que lhes era concedido". 
O juízo de primeiro grau reconheceu que a verba deveria ser restabelecida e 
incorporada ao salário, mas afastou a caracterização do truck system. Segundo a 
sentença, a vedação do artigo 462 da CLT é no sentido de proibir que as empresas 
limitem a liberdade dos empregados de dispor de seu salário. "A empresa não 
obrigou seus empregados a gastarem seu salário adquirindo seus produtos, 
reduzindo-os à condição de devedores do próprio empregador", assinalou o juiz. O 
mesmo entendimento foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
(PR). 
TST 
O relator do recurso do sindicato, ministro Hugo Scheuermann, citou trechos do 
acórdão do TRT no sentido de que o fato de o vale mensal só poder ser gasto no 
supermercado não caracteriza o truck system. Para o TRT, o sistema só ocorreria se 
a empresa coagisse ou induzisse os empregados a gastar sua remuneração no 
estabelecimento, ou se o vale alimentação fosse fornecido nos termos do Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT) e, mesmo assim, só pudesse ser utilizado na 
rede. Nenhuma dessas situações, contudo, se verificou. "Nesse contexto, não 
restando caracterizada a prática, inviável a condenação ao pagamento de dano moral 
coletivo", concluiu. 
A decisão foi unânime. 
 
14/09/2016 

Vaqueiro atacado por animal ao conduzi-lo para o abate 
vai receber pensão vitalícia 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que o pagamento da 
pensão vitalícia deferida a um vaqueiro do frigorífico JBS S.A. que ficou inabilitado 
para a função que exercia depois de ter sido atacado por um animal, seja pago em 
valor correspondente a 100% do salário da sua função. A empresa havia sido 
condenada pelas instâncias inferiores a pagar a verba em parcela única, em valor 
inferior ao total das parcelas devidas.  
O empregado contou na reclamação ajuizada na Vara do Trabalho de Barra do 
Garça (MT) que sua tarefa, de recebedor de animais, era conduzi-los do curral até a 
área de abate do frigorífico. Após sofrer o acidente, foi encaminhado em estado 
grave ao pronto socorro municipal e, meses depois, teve de ser submetido em 
Goiânia (GO) a duas cirurgias para a reconstrução do ligamento cruzado anterior e 
posterior do joelho, que não surtiram o resultado esperado. 



O Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) condenou a empresa a 
indenizar o empregado por dano material, mas determinou que o pagamento fosse 
efetuado em parcela única no valor de R$ 40 mil, ao invés de parceladamente até 
2040, como havia fixado o juízo de primeiro grau, que daria resultado maior. Para o 
Regional, o montante pago em parcela única deve ser necessariamente inferior ao 
resultado da multiplicação do valor da pensão mensal pelo número de meses 
devidos, a fim de evitar o enriquecimento indevido do empregado. 
Ao recorrer ao TST, o trabalhador argumentou que o valor arbitrado pelo Tribunal 
Regional não correspondia à incapacidade sofrida. Disse ainda que não tinha 
interesse em receber a indenização em parcela única, o que lhe acarretaria muitos 
prejuízos financeiros. 
Segundo o relator do recurso, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, observou que o 
artigo 950 do Código Civil possibilita a fixação do pagamento da pensão mensal de 
uma só vez, e o entendimento do TST é o de que o julgador pode decidir desta forma 
se considerar que a parcela única atende melhor aos interesses da vítima e à 
finalidade da lei. No caso, porém, entendeu que houve ofensa a esse dispositivo, 
diante da desproporcionalidade entre o valor arbitrado pelo Regional e a perda da 
capacidade de trabalho do empregado. 
Assim, determinou o retorno dos autos ao TRT para nova fixação do valor da 
pensão, levando em consideração o salário correspondente à função para a qual o 
empregado tornou-se 100% incapaz. 
A decisão foi unânime. 
 
14/09/2016 

SBT é absolvido de acusação de fraude à lei trabalhista 
por contratar jornalistas por meio de PJ 
A TV SBT Canal 11 do Rio de Janeiro foi absolvida da acusação de fraude à lei 
trabalhista ao contratar jornalistas por meio de pessoa jurídica. O objetivo da ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) era que a emissora 
fosse condenada a pagar dano moral coletivo de R$ 800 mil e proibida de contratar 
trabalhadores constituídos em pessoa jurídica para realização de atividade-fim 
("pejotização"). A Justiça do Trabalho, porém, não constatou a fraude alegada pelo 
MPT. O processo foi julgado pela Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
que negou provimento a agravo de instrumento interposto pelo MPT. 
Na ação civil pública, o MPT argumentou que a fraude seria evidente nos próprios 
contratos de prestação de serviços, que exigiam exclusividade. Afirmou que, apesar 
de serem profissionais com todo conhecimento técnico necessário para cumprir seu 
trabalho, os jornalistas não são autônomos, pois estão inseridos na estrutura da 
empresa e, por isso, devem ser protegidos pela legislação trabalhista. 
Em sua defesa, o SBT ressaltou a especificidade dos contratos, porque jornalistas e 
radialistas gozariam de liberdade e autonomia na realização de seu trabalho por 
exercerem atividades criativas. Argumentou que o MPT estaria interferindo na 
atividade privada de trabalhadores autônomos, e que a contraprestação pelos 
serviços prestados por esses profissionais envolve aspectos relacionados a direitos 
autorais, de imagem, responsabilização pela contratação de assessoramento, 
marketing e patrocínio. 
A ação foi julgada improcedente na primeira instância, e a sentença foi confirmada 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que também negou 
seguimento ao recurso de revista do MPT. Segundo o Regional, a pretensão, se 



deferida, levaria à generalização de situações distintas e impossibilitaria a 
contratação de trabalhadores que possuem ampla autonomia no desenvolvimento de 
atividades intelectuais, "cuja contratação como pessoa jurídica se revela inclusive 
conveniente no aspecto pecuniário e tributário". Verificou, ainda, que a contratação 
por meio de pessoa jurídica não é comum a todos os trabalhadores da empresa, o que 
afastou a tese do MPT. 
Quanto à alegação de fraude com base na exclusividade, o TRT analisou um dos 
contratos e concluiu que a exigência não era absoluta e estaria de acordo com o 
princípio da livre concorrência, ressaltando que nem todos os jornalistas pejotizados 
"demonstraram irresignação", e nada os impede de reivindicar o reconhecimento do 
vínculo de emprego mediante ação individual. 
TST 
Relator do recurso no TST, o ministro João Oreste Dalazen explicou que as provas 
examinadas pelo TRT demonstram que a empresa não exigia do contratado a 
constituição de pessoa jurídica nem exclusividade, e que os contratos não 
apresentariam requisitos caracterizadores do vínculo empregatício. Assim, para 
reconhecer que o SBT se utiliza indevidamente do contrato de prestação de serviços 
para burlar a legislação do trabalho seria necessário o revolvimento de fatos e 
provas, procedimento incompatível com o recurso de revista (Súmula 126 do TST). 
Sem o reconhecimento da fraude, o pedido de pagamento de indenização por dano 
moral coletivo ficou prejudicado. 
 
14/09/2016 

Professor não consegue comprovar ter sido perseguido 
por faculdade após reprovar monografias por plágio 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso de um 
professor universitário que buscava a condenação da Fundação Educacional Dom 
André Arcoverde, de Valença (RJ) ao pagamento de indenização por danos morais 
por suposta represália, após ele ter reprovado mais de dez trabalhos de conclusão de 
curso (monografias) por plágio. A Turma manteve o entendimento do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que negou a reparação financeira ao 
concluir que o professor não conseguiu comprovar o assédio da instituição. 
Na reclamação trabalhista, o professor de ciências sociais disse que ministrava aulas 
em diversos cursos da fundação. Depois de apontar os plágios, afirmou que passou a 
sofrer represália, como redução do número de horas/aula reduzida e substituição por 
outro profissional em um dos cursos. Ele alegou que, apesar de ter rejeitado as 
monografias, os alunos foram aprovados pelos demais orientadores com o aval da 
instituição. 
A faculdade, em sua defesa, negou que tenha aprovado trabalhos acadêmicos 
plagiados, e disse que foi o professor que teve problemas com uma das turmas e se 
recusou a receber os trabalhos de alguns alunos, criando um clima de insatisfação 
que resultou na sua substituição por outro profissional para a formação da banca 
examinadora. 
O juízo da Vara do Trabalho do Barra do Piraí (RJ), onde a reclamação foi ajuizada, 
condenou a fundação ao pagamento de R$ 10 mil de indenização por danos morais. 
No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) reformou a sentença, 
por considerar que, conforme o disposto no artigo 818 da CLT e artigo 333, inciso I, 
do CPC de 1973, o docente não comprovou as alegações. 



Para o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, relator do recurso, de acordo com o 
princípio da distribuição do ônus probatório (artigos 818 da CLT e 373 do CPC 
de2015), é do reclamante o encargo da prova do fato constitutivo do seu direito, e a 
negativa, pela instituição, do fato que lhe foi imputado inverter esse ônus. Ele 
destacou ainda que a redução da carga horária não gera qualquer presunção da 
perseguição alegada por ele. 
Uso da imagem 
O ministro Márcio Eurico, no entanto, acolheu o pedido de indenização quanto ao 
uso do nome do professor no site da instituição como membro do corpo docente, 
mesmo após o encerramento do vínculo empregatício. O Regional havia reformado a 
sentença que condenou a faculdade ao pagamento de R$ 30 mil, mas o ministro 
restabeleceu a condenação, fixando quanto indenizatório em R$ 3 mil. "A utilização, 
sem autorização, de atributos da personalidade implica no seu uso indevido 
independente da prova do prejuízo, o que gera o direito a indenização", concluiu. 
A decisão foi unânime. 
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Justiça de SC usa videoconferência para ouvir parte 
situada no Japão 
O 1º Juizado Especial Cível da Comarca de Chapecó realizou, no início do mês, a 
primeira audiência por videoconferência, em processo com uma das partes situada 
no Japão. De lá, ela acompanhou o ato de instrução e prestou depoimento pessoal. 
"Embora não tenha sido obtida a composição entre as partes, o que sempre se 
incentiva com o uso das técnicas adequadas, conforme treinamentos recebidos pela 
Academia Judicial e também pelo Conselho Nacional de Justiça, conseguimos dar 
andamento adequado ao pleito das partes, tendo sido, como de praxe, designada data 
para publicação da sentença", explicou o juiz titular da unidade, André Alexandre 
Happke. 
Mesmo as dificuldades naturais das novidades tecnológicas, até mesmo aplicativos 
de celular foram úteis para que o ato se realizasse com efetividade. A audiência teve 
a participação do juiz leigo Rafael Piaia e o auxílio da conciliadora Bruna Vargas 
Salvador. No suporte técnico em informática, atuou o servidor Régis Almir Batista 
da Silva. 
 
 

 
 
14/09/2016 

CSJT busca apoio do ministro do Planejamento para 
mudanças na PEC de regime fiscal 
Em visita ao ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Dyogo Oliveira, 
o presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho, externou, nesta quarta-feira (14), sua 



preocupação em relação à Proposta de Emenda à Constituição 241/2016, que dispõe 
sobre o ajuste fiscal e impõe um limite para o aumento do gasto público federal 
definido pela inflação do ano anterior, por um período de 20 anos. 
Para sanar a questão, Ives Gandra informou que foi apresentada uma emenda que 
visa retirar dos limites previstos na PEC as despesas executadas com recursos 
próprios oriundos de doações, convênios, alienações, contratos e outros instrumentos 
congêneres. 
De acordo com o presidente do CSJT, a mudança no texto original da PEC é 
necessária para que a atual situação enfrentada pela Justiça do Trabalho, no que se 
refere aos cortes orçamentários, não se perpetue. 
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12ª Turma: empresa consorciada não tem 
responsabilidade solidária sobre atos não praticados em 
consórcio 
Última Atualização: Quarta, 14 Setembro 2016 14:26 | Imprimir 
Decisão da 12ª Turma do TRT-2 sobre recurso interposto por funcionário de 
empresa de transporte consorciada e, adesivamente, por 2ª empresa reclamada 
também integrante do consórcio, absolveu a recorrida de responsabilidade solidária 
quanto a obrigações trabalhistas devidas ao empregado. 
O acórdão, de relatoria da desembargadora Elizabeth Mostardo, deu parcial 
provimento ao apelo do reclamante, sobre pagamento de uma hora diária de 
intervalo intrajornada indevidamente reduzido, e reformou a sentença em relação ao 
reconhecimento do grupo econômico, absolvendo a 2ª reclamada dos pleitos da 
demanda. 
Segundo entendimento dos magistrados, quando em consórcio, cada empresa 
mantém sua personalidade jurídica e independência, respondendo cada uma por suas 
obrigações (artigo 278, § 1º, da LSA), embora em face da Administração Pública e, 
em decorrência de processo licitatório, a responsabilidade seja solidária em relação 
aos atos praticados em consórcio.  
Assim, uma empresa do consórcio, em princípio, não pode ser responsabilizada 
pelas obrigações de qualquer ordem, inclusive trabalhistas, contraídas por outra 
empresa consorciada em atos não praticados em consórcio. 
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Pela segunda vez, Supremo faz acordo prevalecer sobre 
lei trabalhista 
A Constituição prevê que as normas coletivas de trabalho podem abordar salário e 
jornada de trabalho e se um acordo firmado entre sindicato e empresa não passar dos 
limites do que é razoável, ele se sobrepõe ao que está previsto na legislação. O 
entendimento é do ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal, em um 
caso no qual reverteu a sentença de uma empresa que havia sido condenada a pagar 
horas extras no Tribunal Superior do Trabalho. A decisão foi publicada no Diário 
Oficial da União na última terça-feira (12/9). 
Para ministro Teori, acordo foi razoável e Constituição permite que salário e jornada 
de trabalho entrem no trato. 
A companhia, defendida pelo advogado Mauricio de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
alegava que firmou acordo, aprovado pelo sindicato, no qual trocou as horas extras 
por outros benefícios. O STF considerou legal o trato entre as partes e ressaltou que 
as outras coisas oferecidas compensam a perda das horas extras.  A decisão do STF 
não é novidade, mas vem como a confirmação de um entendimento que parece estar 
se firmando: fazer prevalecer o acordo entre empresa e sindicato sobre a legislação. 
Já é a segunda decisão do gênero. Em outro caso (Recurso Extraordinário 590.415), 
de relatoria do ministro Roberto Barroso, o Supremo deu ganho de causa a um 
banco que havia feito acordo no qual quitava dívidas com os trabalhadores que não 
entrassem na Justiça após o pagamento. Essa decisão foi citada por Teori em seu 
voto. 
Fazer o acordo entre empresa e sindicato se sobrepor à legislação é, ao lado da 
terceirização, o principal desejo do governo para a reforma trabalhista que tenta 
emplacar. A jurisprudência que vem sendo criada no STF pode fazer com que 
mudanças legislativas sequer sejam necessárias. A decisão de Zavascki é de 
repercussão geral e irá orientar os outros tribunais. 
 “A Constituição prevê que as normas coletivas de trabalho podem abordar salário e 
jornada de trabalho e se um acordo firmado entre sindicato e empresa não passar dos 
limites do que é razoável, ele se sobrepõe ao que está previsto na legislação”, disse 
Teori Zavascki em seu voto. 
Por fim, o ministro destacou o que o trato não passou do limite do bom senso: “Não 
se constata, por outro lado, que o acordo coletivo em questão tenha extrapolado os 
limites da razoabilidade, uma vez que, embora tenha limitado direito legalmente 
previsto, concedeu outras vantagens em seu lugar, por meio de manifestação de 
vontade válida da entidade sindical”. 


